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RELATÓRIO ANUAL DO CONSELHO INTERAMERICANO 

DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI)

Este documento contém um resumo das atividades do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) no período entre a Décima Sexta Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), realizada em 9 e 10 de maio de 2011, e a Décima Sétima Reunião Ordinária do CIDI, realizada em 15 de maio de 2012. 

I. CONSTITUIÇÃO E RESPONSABILIDADES DO CIDI

Com a entrada em vigor do Protocolo de Manágua em 1996, foi criado o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral como principal órgão político responsável pela formulação, promoção e desenvolvimento de diretrizes para a cooperação técnica em âmbito ministerial no Hemisfério. 

Em conformidade com o estabelecido no artigo 3 do Estatuto do CIDI, são a ele conferidas as seguintes funções e atribuições:

a) formular e recomendar o plano estratégico à Assembléia Geral;

b) formular propostas para o fortalecimento do diálogo interamericano sobre desenvolvimento integral;

c) promover, coordenar e supervisionar a execução do plano estratégico;

d) convocar reuniões ordinárias, extraordinárias, especializadas ou setoriais em nível ministerial ou equivalente;

e) propor à Assembléia Geral a realização de conferências especializadas em suas áreas de competência, para tratar de assuntos técnicos especiais ou desenvolver determinados aspectos da cooperação interamericana, convocá-las em casos urgentes, na forma disposta na resolução AG/RES. 85 (II-O/72), e coordenar, quando necessário, a realização destas conferências especializadas no âmbito das reuniões especializadas ou setoriais do CIDI;

f) promover relações de cooperação com os órgãos correspondentes das Nações Unidas e com outras entidades nacionais e internacionais, especialmente no que se refere à coordenação dos programas interamericanos de cooperação técnica;

g) adotar as políticas e diretrizes gerais que a Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral deverão seguir no desenvolvimento das atividades da AICD em matéria de cooperação;

h) convocar reuniões e seminários de alto nível para análise de problemas em matéria de desenvolvimento e identificação de iniciativas que possam se desenvolver no âmbito do CIDI, inclusive as que resultem da aplicação do artigo 37 da Carta;

i) avaliar periodicamente a execução das atividades de cooperação, a fim de adotar as decisões que considere pertinentes para aperfeiçoá-las e para usar de modo mais eficiente os seus recursos, e informar a Assembléia Geral a esse respeito;

j) eleger os membros da Junta Diretora da AICD;

k) adotar os critérios para a alocação de recursos adicionais mobilizados pela AICD que não estejam sujeitos a fins e limitações determinados pelo doador para sua utilização;

l) aprovar o Regulamento da Junta Diretora da AICD e suas eventuais modificações;
m) participar da formulação do orçamento-programa da Organização em matéria de cooperação; e

n) cumprir as demais funções de que o encarreguem a Carta da Organização, outros instrumentos interamericanos, a Assembléia Geral e a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, como dispõe o artigo 70 da Carta, bem como as estabelecidas neste Estatuto, e fazer recomendações no âmbito de suas atribuições. 
O CIDI é integrado por todos os Estados membros, que designarão seus representantes de nível ministerial, ou equivalente, que se encontrarão regularmente em reuniões ordinárias, extraordinárias e especializadas ou setoriais, que poderão ser convocadas pela Assembléia Geral, pela Reunião de Consulta de Ministros de Relações Exteriores ou por iniciativa do próprio CIDI.  Cada Estado poderá nomear os representantes suplentes e os assessores que considere necessários. 

O artigo 5 do Estatuto dispõe que o CIDI terá os seguintes órgãos subsidiários: 

a) a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI);

b) a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD);

c) Comissões especializadas não-permanentes (CENPES);

d) Comissões Interamericanas; e

e) os demais órgãos subsidiários e organismos que venham a ser criados pelo próprio Conselho. 

II. ATIVIDADES DOS ÓRGÃOS SUBSIDIÁRIOS DO CIDI

A. COMISSÃO EXECUTIVA PERMANENTE DO CIDI (CEPCIDI): RELATÓRIO DAS ATIVIDADES (junho de 2011 – maio de 2012) (Esta seção incluiria integralmente o Relatório da CEPCIDI, documento CEPCIDI/doc.1042/12, em sua versão aprovada)
B. AGÊNCIA INTERAMERICANA DE COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO (AICD)

A Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), criada em conformidade com os artigos 53, 54, a, 77, 93 e 95, c, da Carta e com os artigos 5 e 21 do Estatuto do CIDI, é um órgão subsidiário do CIDI. O propósito da AICD é promover, coordenar, negociar e facilitar o planejamento e a execução de programas, projetos e atividades (doravante denominadas “atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento”) no âmbito da Carta da OEA e, em particular, no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária do CIDI (doravante denominado “Plano Estratégico”).

1. Junta Diretora da AICD

A Junta Diretora da AICD (JD/AICD) é constituída por nove Estados membros eleitos pelo CIDI. No período a que se refere este relatório foi constituída pelos seguintes Estados membros: Argentina (Presidente), Bahamas, Colômbia, El Salvador, Estados Unidos, México, Guatemala, São Vicente e Granadinas e Suriname.
Atendendo o disposto no artigo 12 do Estatuto da Agência, a JD/AICD acordou recomendar a designação do Senhor Jorge Saggiante, Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, como Diretor-Geral da AICD.

A JD/AICD acordou seu Plano de Trabalho 2011-2012 (AICD/JD/doc. 127/12 rev. 2), bem como as propostas de ação apresentadas pelas delegações da Colômbia e El Salvador (AICD/JD/doc. 127/12 rev. 2 add. 1 e AICD/JD/doc. 127/12 rev. 2 add. 2). O Plano de Trabalho visa o fortalecimento da atuação da Agência Interamericana de Cooperação para o Desenvolvimento como reivindicação reiterada dos Estados membros para a otimização da cooperação para o desenvolvimento no âmbito da Organização. Busca, além disso, recuperar a capacidade de iniciativa e executividade do corpo em todos os campos de ação de sua competência, em benefício dos postulados políticos da cooperação para o desenvolvimento, bem como ganhar novo impulso que destaque o caráter multilateral dos esforços e recupere para os Estados membros o timão político dos esforços cooperativos, em sintonia com os mandatos e prioridades acordados.

O Plano de Trabalho da JD/AICD tem três objetivos estratégicos primordiais: (i) mobilização de recursos; (ii) valorização e incorporação de novas modalidades e cooperação; e (iii) reordenamento normativo do FEMCIDI. Esses objetivos amplos se complementam com temas mais pontuais, como a contribuição para a discussão do Programa de Bolsas de Estudo, para a elaboração do próximo Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento, e a busca de um diálogo ativo e de sinergia com instâncias da Secretaria competentes em matéria de cooperação a fim de otimizar resultados e evitar duplicidade de esforços. As decisões tomadas pela JD/ACID para operacionalizar o Plano de Trabalho estão detalhadas no documento AICD/JD/DE-87/12, o qual, por sua vez, encarrega a Secretaria Executiva de tarefas destinadas a fornecer insumos para a discussão. 

No âmbito da JD/AICD, reconhecendo que os projetos de resolução devem ser considerados por todos os Estados membros, a Presidenta da JD/AICD apresentou dois projetos de resolução com o objetivo de dar visibilidade e impulso político à área de cooperação na OEA e de avançar em objetivos comuns, como o fortalecimento da cooperação técnica e a incorporação mais formal das novas modalidades de cooperação nos trabalhos da OEA. Tudo isso, para que a JD/AICD as considerasse a fim de ir reunindo consensos em temas de sua pertinência.
Os dois projetos de resolução apresentados e encaminhados à consideração da CEPCIDI em sua 179ª Reunião Ordinária para a continuação de sua negociação por todos os Estados são: (i): “Fortalecimento da cooperação solidária para o desenvolvimento integral” (AICD/JD/doc. 129/12 rev. 2); e (ii) “Valorização e incorporação de novas modalidades de cooperação” (AICD/JD/doc. 130/12 rev. 2).
No que diz respeito ao FEMCIDI, a JD/AICD aprovou a prorrogação dos projetos da Programação FEMCIDI 2010 até 31 de dezembro de 2011. Além disso, a JD/AICD aceitou a Distribuição das Contribuições FEMCIDI 2011 e dividiu em partes iguais entre as contas operacionais (educação, cultura, desenvolvimento científico e desenvolvimento sustentável do turismo) as contribuições realizadas nas contas que não estão operacionais no momento (desenvolvimento integral, diversificação e integração econômica, democracia e desenvolvimento sustentável). Também recomendou à CEPCIDI a suspensão da programação do FEMCIDI na área de desenvolvimento social e emprego, deixando em reserva os recursos disponíveis para sua utilização mais adiante em temas de desenvolvimento social. Essa recomendação foi acolhida pela CEPCIDI em sua 179ª Reunião Ordinária realizada em 20 de abril (AICD/JD/DE-87/12).
A JD/AICD também considerou e tomou nota das recomendações das CENPES sobre os perfis de projetos em ciência e tecnologia e os encaminhou, junto com os perfis de projetos apresentados pelos Estados membros que passaram pelo processo de análise da CENPE em ciência e tecnologia, à etapa seguinte da Estrutura Transitória do FEMCIDI, que é a reunião de desenho que se realizará virtualmente no âmbito da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT).
C. COMISSÕES ESPECIALIZADAS NÃO PERMANENTES (CENPES)

As Comissões Especializadas Não-Permanentes (CENPES) são órgãos de natureza técnica e de apoio ao CIDI na consideração de assuntos de caráter especializado ou no desenvolvimento de determinados aspectos da cooperação interamericana nas áreas prioritárias de cooperação aprovadas pela Assembléia Geral. As funções e composição das CENPES são definidas nos artigos 13 a 16 do Estatuto do CIDI.
O CIDI, mediante a resolução CIDI/RES. 230 (XV-O/10), delegou à CEPCIDI o estabelecimento das Comissões Especializadas Não-Permanentes (CENPES) e a eleição de seus membros para o exercício de avaliação correspondente ao ciclo de programação do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) 2010.

As CENPES de educação, ciência e tecnologia e cultura foram estabelecidas pela CEPCIDI em sua reunião de 24 de janeiro de 2012 (CEPCIDI/doc.1028/12 rev 1), e foram convocadas as de ciência e tecnologia para avaliar os perfis de projetos em ciência e tecnologia em acompanhamento à decisão da CEPCIDI sobre a proposta de realizar de maneira virtual a Reunião de Desenho em Ciência e Tecnologia (Fase III do Fluxo Programático FEMCIDI) (Acordado na 177ª Reunião Ordinária, realizada em 21 de fevereiro de 2012) (CEPCIDI/doc.1034/12).
D. COMISSÕES INTERAMERICANAS

As Comissões Interamericanas são órgãos estabelecidos em conformidade com o artigo 17 do Estatuto do CIDI e o artigo 77 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), com o objetivo de dar continuidade ao diálogo setorial de cooperação solidária e fazer o acompanhamento dos mandatos das Cúpulas das Américas num determinado setor, bem como definir e incentivar iniciativas multilaterais de cooperação. Seus integrantes são as autoridades setoriais políticas e técnicas credenciadas pelos Estados Membros.

· Reunião Extraordinária da Comissão Interamericana de Educação (CIE) (Sede da OEA, Washington, D.C., dezembro de 2011) 
Foi convocada mediante a resolução CEPCIDI/RES. 188 (CLXXIV-O/11), com o objetivo de considerar os perfis de projetos apresentados pelos Estados membros nestes temas-chave (i) educação inicial e (ii) educação secundária, que serão enfocados de maneira preferencial, mas não exclusiva, em formação docente, aprovados em educação mediante a resolução CEPCIDI/RES. 180 (CLXVII-O/11) e seus correspondentes enfoques programáticos (CEPCIDI/doc.991/11 e CEPCIDI/doc.986/11).

Os resultados da Reunião foram publicados no documento CIDI/CIE/RE/doc.6/11, distribuído junto com as recomendações e manifestações de interesse em somar-se aos perfis de projetos em matéria educativa analisados (CIDI/CIE/RE/doc.6/11 Add.1). 

· Sétima Reunião da Comissão Interamericana de Portos (CIP) (Peru, março de 2012)

A Reunião da CIP foi convocada para dar seguimento às atividades realizadas pelos Estados membros em cumprimento dos mandatos e compromissos assumidos no âmbito da CIDI, estabelecer ações futuras e considerar mecanismos para tornar mais efetivos os trabalhos da Comissão em acompanhamento das resoluções AG/RES. 2648 (XLI-O/11) e CIDI/RES. 257 (XVI-O/11), “Aumento da transparência e da eficácia da Comissão Interamericana de Portos”. 

Ao término da reunião, a CIP aprovou a Declaração e o Plano de Ação de Lima CIDI/CIP/DEC. 1 (VII-12) e CIDI/CIP/RES. 117 (VII-12), bem como diversas resoluções para aperfeiçoar o funcionamento da CIP, que incluíam recomendações ao CIDI para modificar seu Regulamento.

A CIP elegeu suas novas Autoridades (Presidente: Peru; Vice-Presidentes: São Vicente e Granadinas e Colômbia) e constituiu seis Comitês Técnicos Consultivos: (i) Logística, inovação e competitividade; (ii) Gestão portuária sustentável e proteção ambiental; (iii) Proteção e segurança portuária; (iv) Políticas públicas, legislação e regulamentação; (v) Turismo, serviço a navios e controle da navegação; e (vi) Responsabilidade social corporativa e mulher portuária, elegendo seu presidente.

A Delegação da Colômbia ofereceu sede para a próxima Reunião Ordinária da CIP em 2013.


As demais Comissões Interamericanas não realizaram reuniões ordinárias no período deste Relatório. No entanto, continuaram com a implementação de suas atividades sob a direção de suas autoridades. 

III. REUNIÕES SETORIAIS, ESPECIALIZADAS E EXTRAORDINÁRIAS DO CIDI 

A. SEGUNDA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CIDI (Sede da OEA, Washington, D.C., março de 2012)


A Segunda Reunião Extraordinária do CIDI foi convocada para considerar a nomeação do Senhor Jorge Saggiante como Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, em conformidade com os artigos 117 e 120 da Carta da Organização dos Estados Americanos. A reunião teve a participação do Secretário-Geral da OEA, e a Embaixadora Jacinth Lorna Henry-Martin, Representante Permanente de Saint Kitts e Nevis, foi nomeada presidenta do encontro.

B. DÉCIMO NONO CONGRESSO INTERAMERICANO DE MINISTROS DE TURISMO (El Salvador, outubro 2011) 


Em conformidade com a resolução AG/RES. 2639 (XLI-O/11), que adequou os Congressos Interamericanos de Turismo ao âmbito do CIDI, realizou-se a sua décima nona edição (El Salvador, outubro de 2011) sob o lema “Turismo: Um desafio frente à pobreza”, que aprovou a Declaração de São Salvador para um Desenvolvimento Turístico Sustentável nas Américas (CIDI/TUR-XIX/DEC. 1/11), com o objetivo de promover a cooperação e incentivar mecanismos de diálogo, cooperação e consulta para fomentar os esquemas associativos público-privados, eliminar barreiras e criar os marcos necessários para apoiar o investimento no setor turístico. Além disso, a recém-criada Comissão Interamericana de Turismo foi encarregada de promover o diálogo permanente e a cooperação entre suas autoridades. 


Além disso, foram aprovados os temas fundamentais de financiamento no âmbito do FEMCIDI: (i) Competitividade da Indústria Turística, particularmente das micro, pequenas e médias empresas, e apoio ao desenvolvimento de capacidades humanos nos níveis público e privado mediante capacitação e uso das tecnologias da informação e da comunicação (TICs); e (ii) Promoção do Desenvolvimento Sustentável do Turismo mediante: mitigação de impactos ambientais negativos; aumento da consciência pública sobre a importância de se manter o equilíbrio ecológico dos locais turísticos; relação entre o turismo e outros setores da economia; apoio ao ecoturismo e ao turismo sustentável por meio do diálogo entre setores público e privado (CIDI/TUR-XIX/RES. 1/11).


Os Ministros criaram um fundo hemisférico de turismo, que recebeu oferecimentos dos primeiros US$200.000, destinado a apoiar comunidades em condição de pobreza extrema que, dispondo de potencial turístico em seu entorno, não têm acesso pleno a condições de desenvolvimento. As delegações do Equador e de Honduras ofereceram sede para os próximos dois Congressos, Para operacionalizar esse fundo, os Ministros ressaltaram a importância de que, em coordenação com as entidades pertinentes do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, sejam adotadas as ações necessárias para a criação de um mecanismo de financiamento e cooperação entre os Ministérios do Turismo, com contribuições voluntárias, o qual, mantendo sua independência quanto a sua definição temática, considere a possibilidade de integrar-se aos esquemas de trabalho da nova estrutura do FEMCIDI.


O relatório da Reunião foi distribuído como documento CIDI/TUR-XIX/doc.12/11.

C. DÉCIMA SEXTA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO (El Salvador, outubro de 2011) 

Esta Conferência, convocada sob o lema “Avançando na recuperação econômica e social com desenvolvimento sustentável, trabalho decente e inclusão social”, foi uma oportunidade para os Ministros do Trabalho intercambiar opiniões sobre três temas centrais: (i) O emprego no centro das estratégias para a criação de uma economia forte, sustentável e equilibrada; (ii) Avançando na construção de condições mais justas no trabalho; e (iii) O flagelo do trabalho infantil: um obstáculo para o desenvolvimento integral das sociedades. 


Adotaram-se a Declaração e o Plano de Ação de São Salvador (CIDI/TRABAJO/DEC.1/11 (XVII-O/11) e CIDI/TRABAJO/doc.5/11 rev.2), que regerão o trabalho nos próximos dois anos e contêm consensos hemisféricos que defendem a atribuição ao tema do emprego de um lugar central nas estratégias para a criação de economias fortes, sustentáveis e equilibradas, a promoção de condições mais justas no trabalho e a erradicação do trabalho infantil, entre outros. Além disso, realizou-se, no âmbito da Conferência, o primeiro diálogo entre Ministros do Trabalho e Ministras da Mulher das Américas para compartilhar perspectivas e propor recomendações que permitam que se avance rumo à maior igualdade entre homens e mulheres no mercado de trabalho. 


Por seu lado, os órgãos consultivos da Conferência, o Conselho Técnico Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e a Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL), adotaram uma declaração conjunta sobre emprego de jovens. 


Para dar seguimento aos trabalhos, o Congresso constituiu dois grupos de trabalho (GT) e elegeu suas autoridades. [GT1: Brasil (presidente), Estados Unidos e República Dominicana (vice-presidentes) - GT2: Canadá (presidente), México e Bahamas (vice-presidentes)] 


A Delegação da Colômbia ofereceu sede para o próximo Congresso, que se realizará em 2013 e marcará o 50º aniversário da Conferência, que teve suas origens em Bogotá, Colômbia.

O relatório final do Congresso foi distribuído como documento CIDI/TRABAJO/doc.31/11.
D. QUINTA REUNIÃO DE MINISTROS E MÁXIMAS AUTORIDADES DA CULTURA NO ÂMBITO DO CIDI (Sede da OEA, Washington, D.C., novembro de 2011)

Esta reunião ministerial considerou a cultura como denominador comum para o desenvolvimento integral. As discussões centraram-se em: (i) Os avanços e as projeções de 2011: Ano Interamericano da Cultura: “Nossas Culturas, Nosso Futuro”; e (ii) A cultura, denominador comum para o desenvolvimento integral: a riqueza da diversidade cultural das Américas e oportunidades de cooperação e intercâmbio. Neste tema, foram estudadas e trocadas experiências sobre o papel da cultura para promover comunidades prósperas e uma convivência pacífica, o empoderamento econômico e a inclusão social por meio da cultura e a cultura e participação do cidadão para o fortalecimento das democracias. Os Ministros e Altas Autoridades traçaram diretrizes para a Comissão Interamericana de Cultura (CIC) continuar seu trabalho e fortalecer a cooperação entre os Estados. Foram eleitas as novas autoridades da CIC: Peru (presidente) e Canadá, Estados Unidos, Guatemala e Haiti (vice-presidentes)


Ao término da reunião, adotou-se um comunicado (CIDI/REMIC-V/doc.6/11 rev.1). O relatório final da Reunião foi distribuído como documento CIDI/REMIC-V/doc.9/11.

E. TERCEIRA REUNIÃO DE MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA NO ÂMBITO DO CIDI (Panamá, novembro de 2011) 
Esta reunião foi convocada sob o lema “Ciência, tecnologia e inovação aplicadas: Conhecimento para a competitividade e a prosperidade”. Considerou o desenvolvimento de uma Visão 20/25 em Ciência, Tecnologia e Inovação para a Competitividade e a Prosperidade, e os diálogos se centraram em quatro áreas principais: inovação, infra-estrutura nacional da qualidade, educação e capacitação de recursos humanos e desenvolvimento tecnológico. 

Os Ministros e Altas Autoridades acordaram uma agenda hemisférica de cooperação no âmbito do Plano de Ação do Panamá 2012-2016 (CIDI/REMCYT-III/Doc. 6 Rev.3), que estabelece trabalhos contínuos por meio de três grupos de trabalho. O primeiro promoverá o desenvolvimento de uma cultura de inovação nas Américas baseada na tecnologia, que fomente a inclusão, o empreendimento e o pensamento criativo na sociedade em geral e nos setores acadêmico, público e privado. O segundo orientará sua atividade para a busca do aumento do número de formados e graduados em ciência, tecnologia, engenharia e educação técnica e para a melhoria dos programas de estudo nessas áreas a fim de responder às necessidades mutáveis da indústria, em especial das micro, pequenas e médias empresas e das comunidades. Por seu lado, o terceiro Grupo trabalhará para ajudar os Estados membros a terem acesso a serviços de infra-estrutura de qualidade internacionalmente reconhecidos com vistas a fomentar a competitividade, a inovação, o comércio e a segurança do consumidor.

O relatório final da Reunião foi distribuído como documento CIDI/REMCYT-III/Doc. 10/12.

F. SÉTIMA REUNIÃO INTERAMERICANA DE MINISTROS DA EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO CIDI (Suriname, março de 2012)

A Reunião foi convocada sob o lema “A transformação do papel do docente diante dos desafios do século XXI” e as discussões se enfocaram no docente de que o estudante de hoje precisa, nas instituições educativas como comunidades de aprendizado e no contexto para um ensino eficaz, bem como no papel dos governos em promover a qualidade docente por meio da política pública. Os Ministros traçaram diretrizes para a Comissão Interamericana da Educação (CIE) continuar suas tarefas e elegeram suas novas autoridades (Presidente: Suriname; Vice-Presidentes: Costa Rica e Paraguai) e os membros do Comitê Executivo.


Ao término da reunião, adotou-se a Declaração de Paramaribo (CIDI/RME/DEC.1/12), que enfatiza o importante papel dos professores em todas as etapas do processo educativo. O documento também destaca a necessidade de que os docentes tenham acesso a uma formação inicial e a um desenvolvimento profissional contínuo de qualidade e afirma que as políticas para o fortalecimento da profissão são vitais para atrair, acolher, induzir, capacitar, avaliar, motivar, manter e reconhecer os docentes para que se tornem melhores educadores. A Declaração de Paramaribo também ressalta a importância de se ampliar o acesso ao uso das novas tecnologias na educação e aplaude os avanços da Rede Interamericana de Formação Docente (RIED).
A Delegação do Paraguai ofereceu sede para o próximo encontro Ministerial. 

O relatório final da reunião foi distribuído como CIDI/RME/doc.13/12.
IV. ATIVIDADES DA SECRETARIA EXECUTIVA 
PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (SEDI) (2009 – 2010) 

(Esta seção incluiria integralmente o Relatório da SEDI, documento CEPCIDI/doc. 1036/12, em sua versão aprovada.)
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